
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA

DEPARTAMENTO ACADÊMICO DE CIÊNCIAS JURIDICAS - PORTO VELHO

Comunicado nº 8/2023/DACJ-PVH/NUCSA

Assunto: Informa à Comunidade Discente e Docente a manutenção das aulas remotas, em
conformidade com as normas da ins tuição e consoante a deliberação colegiada do dia
16/04/2023. 

 

O Chefe do DACJ-PVH, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

 

Considerando os Comunicados nº 4/2023/DACJ-PVH/NUCSA e nº 7/2023/DACJ-PVH/NUCSA;

Considerando que, na Ata de Reunião de ID. nº 1315000, o Conselho Departamental decidiu, de modo
colegiado, pelo o encerramento do semestre corrente se dar de modo remoto, exceto o NPJ que
funciona no centro da cidade, aprovando as a vidades desenvolvidas pelos docentes, respeitando-se
o limite de 30% da Resolução n.º 421/CONSEA/2022. Em regime de exceção, quanto aos professores
que já tenham u lizado o percentual de 30% assegurado pela Resolução n.º 421/CONSEA/2022, fica
autorizado, sob responsabilidade da Chefia do Departamento, a realização de a vidades remotas com
u lização de recursos educacionais digitais e tecnologias da informação, dada a falta de condições de
segurança, higiene e salubridade do campus , admitida de forma unânime pelos presentes da reunião;

Considerando que, pelo Laudo de Vistoria e Inspeção e a No ficação de n.º 004937/2023, do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado de Rondônia (CBM/RO), foram iden ficadas diversas irregularidades
no campus José Ribeiro Filho, que EXIGEM soluções IMEDIATAS, que ainda NÃO foram adotadas; 

Considerando que, em caráter de excepcionalidade, podem ser u lizados recursos para a con nuidade
das a vidades acadêmicas, à luz do ar go 3º da Resolução nº 421/CONSEA/2022, com base em
interpretação conferida pela Reitoria à Resolução citada a partir dos comunicados retrocitados;

Considerando que os problemas e obstáculos citados são condições obsta vas diretas de adequado
desenvolvimento didá co-pedagógico discente e às disposições presentes no ordenamento jurídico,
visando especialmente a proteção da comunidade discente e docente, inserindo-se nos obstáculos e
dificuldades de gestão a qual faz alusão o ar go 22 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro);

Considerando que, no dia 06/04/2023, pelo Comunicado SEI nº 1307382, o DACJ-PVH decidiu pela a
realização de A vidades Le vas por meio de Recursos Educacionais Digitais, Tecnologias de
Informação e Comunicação (a vidades remotas), manifestando sua preocupação com a infraestrutura
deficitária da IFES, de acordo com o juízo de cada professor do Departamento;

Considerando as atribuições do Chefe de Departamento dispostas no ar go 42, incisos V, “Fazer
cumprir os Planos de A vidades dos docentes e técnicos lotados no Departamento”; VIII, “Executar
ações com vistas à melhoria da qualidade do ensino”; XI, “Desenvolver outras atribuições que lhe
couberem por força da legislação vigente”; e XIII, “Orientar os discentes quanto aos aspectos de sua
vida acadêmica”, bem como o disposto no PPP do Curso de Direito,

 

RESOLVE: 
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CON VALIDAR, para os discentes e para os docentes, até o fim do semestre le vo de 2022.2,
atualmente em curso, as aulas ministradas em regime remoto e as demais a vidades realizadas por
meio de Recursos Educacionais Digitais, Tecnologias de Informação e Comunicação, dado o regime de
excepcionalidade experimentado.

 

ENVIAR cópia desse comunicado ao Ministro de Estado da Educação, ao Ministério Público Federal, ao
TCU e à CGU, Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (Seres), para que esses
organismos sejam cien ficados quanto a ausência de providências efe vas frente a situação caó ca
apresentada. 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Dr. Bruno Valverde Chahaira

Chefe do DACJ-PVH

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por BRUNO VALVERDE CHAHAIRA, Chefe de
Departamento, em 21/04/2023, às 20:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.unir.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1320403 e o código CRC 501F7305.

Referência: Proces s o nº 23118.005074/2023-15 SEI nº 1320403
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.unir.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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